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 Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Abel Salazar

Aviso n.º 7022/2009
Para cumprimento do n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, 

de 31 de Março, torna -se público que se encontra afixada, para consulta, 
nos Serviços Administrativos e na sala de funcionários desta Escola, a 
lista de antiguidade do Pessoal não Docente reportada a 31 de Dezem-
bro de 2008.

O prazo para reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação 
deste aviso.

15 de Janeiro de 2009. — O Presidente da Comissão Administrativa 
Provisória, António Pinto Valente.

201596943 

 Agrupamento Vertical Afonso Betote

Aviso n.º 7023/2009

Abertura do procedimento concursal prévio à eleição do director 
do Agrupamento Vertical Afonso Betote

Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, torna-
-se público que se encontra aberto um procedimento concursal prévio à 
eleição do director do Agrupamento Vertical Afonso Betote, com sede 
na Escola Básica 2,3 de Frei João de Vila do Conde, pelo prazo de 10 
dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente aviso 
no Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão ao procedimento concursal são os 
estipulados nos pontos 3 e 4 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, 
de 22 de Abril, e no artigo 2.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — A formalização da candidatura é efectuada através da apresen-
tação de um requerimento de candidatura ao procedimento concur-
sal, obrigatoriamente no modelo próprio disponibilizado na página 
electrónica do Agrupamento (http://www.freijoao.com) e nos Serviços 
Administrativos, dirigido ao Presidente do Conselho Geral Transitório 
do Agrupamento Vertical Afonso Betote, podendo ser entregue pesso-
almente nos Serviços Administrativos do Agrupamento — Alameda 
Afonso Betote, s/n, 4480 — 794 Vila do Conde — das 9H30 às 16H00, 
ou remetido por correio registado com aviso de recepção, expedido até 
ao termo do prazo fixado para as candidaturas.

2.1 — O requerimento referido em 2., sem prejuízo do contido no 
número seguinte, é obrigatoriamente acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e actualizado onde, 
para além de outros elementos, constem, mediante prova documental, 
a categoria, vínculo, o tempo de serviço, as habilitações literárias, as 
funções/cargos exercidos, a formação profissional e cursos de especia-
lização realizados;

b) Projecto de Intervenção no Agrupamento (máximo de 20 páginas, 
letra arial 12, espaçamento 1,5), contendo identificação de problemas, 
definição de objectivos/estratégias e programação das actividades a 
realizar no mandato;

c) Fotocópia do Bilhete de Identidade e do Número de Identificação 
Fiscal.

Os candidatos podem ainda indicar outros elementos, mediante prova 
documental, que considerem relevantes para apreciação do seu mé-
rito.

2.2 — É obrigatória a prova documental dos elementos constantes 
do Curriculum, com excepção daqueles que se encontrem arquivados 
no respectivo processo individual e este se encontre no Agrupamento 
onde decorre o procedimento.

3 — Previamente à apreciação das candidaturas, a comissão desig-
nada pelo Conselho Geral Transitório para o efeito procede ao exame 
dos requisitos de admissão ao concurso, excluindo os candidatos que 
os não tenham cumprido, sem prejuízo da aplicação do artigo 76.º do 
Código do Procedimento Administrativo, sendo, no caso de para tal ser 
notificado, de dois dias úteis o prazo para o candidato suprir as defi-
ciências existentes na respectiva candidatura.

4 — Os métodos utilizados para a avaliação das candidaturas admi-
tidas a concurso são os seguintes:

a) Análise de curriculum vitae, visando apreciar a sua relevância para 
o exercício das funções de Director;

b) Análise do Projecto de Intervenção no Agrupamento, visando 
apreciar a relevância de tal projecto e a coerência entre os problemas 
diagnosticados, as estratégias de intervenção propostas e os recursos a 
mobilizar para o efeito;

c) Entrevista individual ao candidato que, para além do aprofunda-
mento de aspectos relativos às alíneas a) e b) deste ponto, deve apreciar 
as motivações da candidatura e verificar se a fundamentação do projecto 
de intervenção é adequada à realidade do Agrupamento.

5 — Resultado do procedimento concursal prévio à eleição do direc-
tor — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas na 
Escola Sede do Agrupamento no prazo máximo de 10 dias úteis após 
a data limite de apresentação das candidaturas e divulgadas no mesmo 
dia na página electrónica do Agrupamento, sendo esta a única forma de 
notificação dos candidatos.

6 — Enquadramento legal do presente procedimento 
concursal — Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril, Portaria 
n.º 604/2008, de 9 de Julho, e Código do Procedimento Administra-
tivo.

25 de Março de 2009. — O Presidente do Conselho Geral Transitório, 
Joaquim Maia Cardoso da Silva.

201595014 

 Escola Secundária de Amares

Aviso n.º 7024/2009

Abertura do Processo de Eleição de Director da Escola
Secundária de Amares

Nos termos do disposto no artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 
22 de Abril, e no artigo 5.º da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho, torna -se 
público que se encontra aberto um concurso para provimento do lugar de 
Director da Escola Secundária de Amares, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso na 2.ª série do 
Diário da República.

1 — Os requisitos de admissão são os estipulados nos pontos 3 e 4 
do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de Abril, e no artigo 2.º 
da Portaria n.º 604/2008, de 9 de Julho.

2 — A formalização da candidatura é efectuada através da apresenta-
ção de um requerimento de candidatura a concurso, em modelo próprio, 
disponibilizado na página electrónica da Escola Secundária de Amares 
(http://www.esamares.com) e nos Serviços Administrativos da Escola.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, contendo todas as 
informações consideradas pertinentes ao concurso, e acompanhado de 
prova documental respectiva;

b) Projecto de Intervenção relativo à Escola, contendo a identifica-
ção de problemas, a definição de objectivos/estratégias, bem como a 
programação das actividades a realizar no mandato;

c) Declaração do serviço de origem, onde conste a categoria, o vínculo 
e o tempo de serviço;

d) Fotocópia de documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Fotocópia dos certificados de formação profissional realizada;
f) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou do Cartão do Cidadão e do 

número de contribuinte.

4 — Forma de entrega dos documentos:
a) Os documentos constantes das alíneas a), c), d), e) e f) do número 

anterior, inseridos em envelope fechado, com a seguinte inscrição no 
exterior: “DOCUMENTOS”;

b) O documento constante da alínea b) do número anterior, inserido 
em envelope fechado, com a seguinte inscrição no exterior: “PRO-
JECTO”; este envelope apenas será aberto se o candidato for admitido 
ao concurso, nos termos do n.º 2 do artigo 7.º da Portaria n.º 604/2008, 
de 9 de Julho;

c) Os documentos constantes das alíneas a) e b) do número anterior 
devem ser entregues em papel e em suporte informático;

d) Em caso de discrepância entre os dois suportes entregues (referidos 
na alínea anterior) consideram -se válidos os documentos entregues em 
suporte de papel;

e) Os envelopes mencionados nas alíneas a) e b) devem ser inseridos 
num terceiro envelope dirigido ao Presidente do Conselho Geral Tran-
sitório, nos Serviços Administrativos da Escola Secundária de Amares, 
das 9h30 às 13h00 e das 14h00 às 16h30 dos dias úteis, ou remetidos 




